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Exmo. Sr. Presidente da República    Dra. Joênia Wapichana 
Luiz Inácio Lula da Silva    Presidenta da FUNAI 
Presidente da República     Fundação Nacional dos Povos Indígenas 
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Ministra Sônia Guajajara 
Ministério dos Povos Indígenas (MPI) 
Esplanada dos Ministérios, Bloco L 
70000-000 Brasília, DF – Brasil 
agenda.mpi@povosindigenas.gov.br 
mpi.segati@povosindigenas.gov.br 
eloy.terena@povosindigenas.gov.br 
 
 
Prezado  Excelentíssimo Senhor Presidente Luís Inácio Lula da Silva e Ilustríssimas Senhoras 
Ministra  Sônia Guajajara e Presidente da FUNAI Joênia Wapichana,  
 
Nos, membros da Sociedade de Antropologia das Terras Baixas da América do Sul (SALSA - Society for 
the Anthropology of Lowland South America ), organização acadêmica internacional composta por 
professores, estudantes e profissionais, soma as nossas vozes às dos líderes e comunidades A’uwẽ 
(Xavante) em Mato Grosso para exigir que a FUNAI, bem como todas as instituições e entidades estatais 
competentes, respeitem o direito dos A’uwẽ à Consulta e Consentimento Livre, Prévio e Informado (CLPI), 
e de boa fé, em relação aos projetos de infraestrutura planejados para implementação em terras A’uwẽ. As 
autoridades governamentais devem permitir que os líderes A’uwẽ tomem decisões informadas sobre o 
traçado planejado da Ferrovia de Integração do Centro-Oeste (FICO) cruzando seus territórios, bem como 
sobre rodovias como a BR-080 e pequenas centrais hidrelétricas (PCHs) ao longo do Rio das Mortes, rio 
sagrado que delimita terras A’uwẽ. A FICO, juntamente com diversos outros projetos de infraestrutura 
planejados, representa uma ameaça existencial aos A’uwẽ. 
 
A FICO afetará os A’uwẽ, cerca de 25 mil pessoas que habitam onze Terras Indígenas fragmentadas dentro 
do território tradicional A’uwẽ, no leste do estado de Mato Grosso. O traçado planejado da ferrovia contorna 
a borda norte da Terra Indígena (T.I.) Areões, em área ainda não demarcada entre as T.I. Areões e T.I. 
Pimentel Barbosa, e atravessa território A’uwẽ nas Terras Indígenas Parabubure e Marechal Rondon. Seu 
processo de licenciamento tem sido longo e falho à luz da base normativa fundamental do direito ao CLPI 
prevista na Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre Povos Indígenas e 
Tribais, adotada em 1989 e ratificada pelo Brasil por meio do Decreto Legislativo nº 143/2002, 
posteriormente promulgado pelo Decreto nº 10.088/2019. 
 
Além disso, o traçado da FICO afeta aproximadamente 31 mil indígenas pertencentes a mais de 20 grupos 
étnicos distintos, cujas terras, culturas e meios de vida serão severamente impactados. A ferrovia deverá 
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atingir 24 Terras Indígenas na Amazônia Legal, incluindo 23 em Mato Grosso e uma em Rondônia (ver 
Declaração da SALSA sobre a Ferrovia Twin Ocean, 2015; ver também a carta da SALSA à Sra. Dilma 
Rousseff sobre direitos indígenas, 2016). Indicadores de saúde entre os A’uwẽ já revelam impactos 
severamente negativos — incluindo alta mortalidade infantil e doenças crônicas — relacionados à restrição 
territorial, contaminação ambiental e mudanças alimentares. 
 
Além das ameaças aos territórios tradicionais de diversos povos indígenas, o projeto FICO apresenta riscos 
significativos de impactos ambientais negativos. Levantamento da rede de notícia InfoAmazonia (16.05.25) 
revela que a ferrovia cruzará 105 nascentes e afluentes pertencentes a três grandes bacias hidrográficas 
brasileiras — Xingu, Tocantins-Araguaia e Tapajós — podendo contaminar e destruir cursos d’água 
essenciais ao equilíbrio ecológico regional. 
 
Nos termos do artigo 231 da Constituição Federal, o reconhecimento e a demarcação das terras indígenas 
são pré-requisitos urgentes. Historicamente, o licenciamento de projetos de infraestrutura em território 
A’uwẽ tem ignorado convenções internacionais que exigem o CLPI. O direito ao CLPI deve ser respeitado 
para os A’uwẽ e todos os povos indígenas afetados pela FICO. 
 
Em violação à Convenção 169 da OIT e à Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos 
Indígenas (UNDRIP), que exige o CLPI, a FUNAI e a empresa pública/privada INFRA S.A. apresentaram 
informações fragmentadas e seletivas sobre a FICO a lideranças de diferentes Terras Indígenas Xavante. 
Essa estratégia deliberada promove divisão entre comunidades e oculta os impactos cumulativos do projeto 
sobre as terras e meios de vida A’uwẽ. Estudo do Componente Indígena aprovado em 2013 considerou 
a FICO inviável devido aos impactos sobre a vida A’uwẽ, mas licenças subsequentes foram concedidas 
sem consulta adequada. O traçado atual afeta terras indígenas não reconhecidas, cemitérios, locais sagrados 
e territórios de dimensão insuficiente. 
 
Embora o site governamental represente o processo de concessão como envolvendo estudos, consultas 
públicas, acordos, licitação, aprovação e contratos, ele exclui completamente a participação significativa 
do grande número de povos indígenas afetados. Sem uma iniciativa de consulta genuína e de boa-fé por 
meio das instituições de governança A’uwẽ, com representantes de todas as Terras Indígenas Xavante, e 
sem respeito às terras sagradas e aos protocolos de decisão A’uwẽ, o Brasil arrisca mais do que 
descumprimento legal — arrisca perder credibilidade moral e ambiental no cenário internacional. 
 
Para os A’uwẽ, o CLPI requer divulgação completa de todos os projetos planejados em seu território, 
incluindo impactos cumulativos, bem como deliberação por meio de assembleias interterritoriais com 
representantes de todas as Terras Indígenas Xavante, inclusive aquelas situadas fora dos limites geográficos 
estritamente definidos pela legislação brasileira, conforme reafirmado em carta de agosto de 2021 do 
Comitê da ONU para a Eliminação da Discriminação Racial (CERD). O CLPI significativo também exige 
decisão livre de coerção, manipulação ou fragmentação, aviso prévio adequado sobre reuniões com 
representantes governamentais e respeito aos calendários cerimoniais. 
 
Diante da previsão de múltiplos projetos de infraestrutura em terras A’uwẽ, as lideranças têm direito de 
compreender plenamente o alcance e os impactos de todas as obras planejadas. O artigo 32, parágrafo 2 da 
UNDRIP determina explicitamente que os Estados devem consultar e cooperar de boa-fé com os povos 
indígenas para obter seu consentimento livre e informado antes da aprovação de qualquer projeto que afete 
suas terras ou territórios, especialmente em relação a infraestruturas de desenvolvimento e uso da água. A 
consulta às lideranças A’uwẽ não pode ocorrer de forma fragmentada, como ocorre atualmente. O 
Componente Indígena do Licenciamento Ambiental (PBA-CI) da FICO deve abranger todo o escopo das 
obras previstas e considerar seus impactos cumulativos. 
 
Exortamos fortemente a FUNAI que venham  cessar imediatamente a pressão sobre as lideranças A’uwẽ e 
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permitir que sigam seus próprios processos de decisão, culturalmente apropriados e juridicamente 
informados, em relação ao CLPI do PBA-CI da FICO. Como órgão estatal responsável pela proteção dos 
povos indígenas, a FUNAI deve respeitar e promover o direito ao CLPI. No entanto, lideranças A’uwẽ 
relatam pressão extrema por parte de representantes da FUNAI que, nas palavras da Defensoria Pública da 
União (DPU), alcança o nível de “assédio institucional.” 
 
Além disso, a SALSA junta-se às lideranças A’uwẽ para exigir que a FUNAI cesse a falsa representação 
pública de que as lideranças teriam aceitado o PBA-CI da FICO. Tal afirmação distorce as discussões 
realizadas nas Terras Indígenas Xavante até o momento. As declarações públicas da FUNAI, afirmando 
que lideranças A’uwẽ aprovaram a elaboração do PBA-CI, deturpam o conteúdo das reuniões realizadas, 
nas quais representantes da FUNAI insistiram na aceitação do documento. As lideranças A’uwẽ não 
endossaram o projeto porque, conforme declarou um líder, “a FICO causará danos irreparáveis às nossas 
terras e ao nosso modo de vida.” Em reunião realizada horas antes de seu falecimento, o líder Silverio 
Tsereburã Tserenhib’ru Xavante afirmou enfaticamente: “Nós não queremos a ferrovia!” 
 
Diante das violações e irregularidades que tornam o processo de licenciamento juridicamente defeituoso à 
luz da Constituição brasileira, ele é administrativamente anulável segundo as normas ambientais vigentes 
e passível de responsabilização internacional nos termos da Convenção 169 da OIT e da UNDRIP. É 
essencial que o Estado brasileiro: 
 

• Cesse imediatamente a pressão sobre as lideranças A’uwẽ para aceitarem a FICO e o PBA-CI 
defeituoso sem respeito ao CLPI; 

• Garanta e promova o direito ao CLPI e às terras tradicionais A’uwẽ, reiniciando as consultas de 
forma compatível com sua governança e fornecendo informações científicas completas sobre 
todos os projetos previstos; 

• Interrompa campanhas de desinformação e cesse a representação pública equivocada de que 
houve aceitação do PBA-CI; 

• Acelere a demarcação das terras A’uwẽ. 
 

Como pesquisadores que trabalham com os povos indígenas do Brasil e possuem conhecimento detalhado 
de suas realidades, manifestamos profunda preocupação com o desrespeito do Estado brasileiro ao direito 
dos A’uwẽ ao CLPI, com a pressão exercida sobre suas lideranças e com a deturpação de sua posição sobre 
a FICO. Exortamos fortemente as autoridades a respeitar os direitos dos A’uwẽ e de todos os povos 
indígenas afetados pela FICO. 
 
Respeitosamente, 
 

 
Laura R. Graham 
Presidenta, Society for the Anthropology of Lowland South America 
Professora Emerita, University of Iowa 
 
Cc.  
Excelentíssima Senhora Ministra Marina Silva  
Ministério do Meio Ambiente 
ascom@mma.gov.br 
 

Excelentíssima Senhora Ministra Margaret Menezes 
Ministério da Cultura 
agendaministra@cultura.gov.br 
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Dr. Renan Sotto-Mayor 
Defensor Pública da União, DPU Mato Grosso 
Defensoria Pública do Mato Grosso 
renan.mayor@dpu.def.br  
  
Dr. Guilherme Fernandes Ferreira Tavares 
Procurador do Ministério Público Federal, MPF 
Barra do Garças - Mato Grosso. 
dirleirosa@mpf.mp.br 
 
Sra. Lucia Alberta Andrade de Oliveira 
Diretora de Gestão Ambiental e Territorial 
digat@funai.gov.br 
 
Sr. Francisco Itamar Gonçalves Melgueiro 
Coordenador-Geral de Políticas Ambientais 
gpam@funai.gov.br  
francisco.melgueiro@funai.gov.br 
 
Ao Coordenador 
Licenciamento ambiental, CGLIC FUNAI 
cglic@funai.gov.br 
 
Sr. Dutsã Top’Tiro 
Presidente 
Associação Xavante Warã 
warasecretaria@gmail.com  
 
Articulação dos Povos Indígenas do Brasil, APIB 
apib.se@apiboficial.org  
 
Sr. Toya Manchineri 
Coordenador 
Coordenação das Organizações Indígenas da 
Amazônia, COIAB. 
secretaria@coiab.org.br  
 
Sra. Eliane Xunakalo 
Presidente da Federação dos Povos e Organizações 
Indígenas de Mato Grosso, FEPOIMT 
presidencia.fepoimt@gmail.com, 
Fepoimt.assessoriamt@gmail.com 
fepoimtsec@gmail.com 
 

Dra. Tania Reneaum Panszi 
Inter-American Commission on Human Rights 
CIDHDenuncias@oas.org 
 
Dr. Albert K. Barume 
Rapporteur on the Rights of Indigenous Peoples 
Special Rapporteur on the Rights of Indigenous 
Peoples 
United Nations  
indigenous@ohchr.org 
hrc-sr-indigenous@un.org 
 
Excelentíssimo Senhor Presidente do IBAMA 
Rodrigo Agostinho Mendonça 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos recursos 
Renováveis, IBAMA  
presid.sede@ibama.gov.br  
 
Dr. Leandro Grass 
Presidente 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, IPHAN 
sic.sede@ibama.gov.br 
 
Dr. Herbert Moura Rego 
Coordenação Geral de Licenciamento Ambiental - 
CGLIC 
Departamento de Ações Estratégicas e Intersetoriais - 
DAEI 
Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, IPHAN 
cnl@iphan.gov.br 
licenciamento@iphan.gov.br 
 
Luis Ventura Fernández 
Secretário, Conselho Indigenista Missionário, CIMI 
secretario@cimi.org.br 
 
Natalia Bianchi Filardo 
Regional do Mato Grosso 
Conselho Indigenista Missionário, CIMI   
cimimt@gmail.com  

 
 
 
 
 


